
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  0002694-26.2015.815.0000  –  5.ª  Vara  Mista  da
Comarca de Guarabira
RELATORA :Ricardo Vital de Almeida– Juiz Convocado
AGRAVANTE :Município de Guarabira
ADVOGADO :Jader Soares Pimentel , José Gouveia Lima Neto e Marcelo Henrique
Oliveira
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PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA
DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  -  NÃO
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO INCISO I DO ART. 525 DO
CPC  –  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  APRESENTADA  -
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT  DO  CPC.  -
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  -   SEGUIMENTO
NEGADO.

“É ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este
incompleto,  por  ausência  de  algumas  das  peças  obrigatórias,
deverá  o  relator  negar-lhe  seguimento  (art.  557  do  CPC),
descabida diligência para anexação de alguma de tais peças”.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Município de Guarabira,
inconformadO  com  a  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  5.ª  Vara  Mista  da  Comarca
respectiva  que,  nos autos  de Ação de Cobrança designou audiência  preliminar  e,  de
ofício, converteu o rito processual requerido com nenhuma fundamentação nos termos
seguintes: “Em observância ao rito sumário, designo audiência preliminar para o dia …
às ...horas, quando, em não havendo conciliação, será apresentada defesa, na forma do
art.  278 do CPC. Advirta  a parte  contrária  que não comparecendo ao ato processual
designado serão considerados verdadeiros os fatos alegados na peça vestibular, salvo se
resultar da prova dos autos.”

Por  fim,  requer,  liminarmente,  a  suspensão  do  presente  agravo  de
instrumento e, no mérito, que seja reformada a decisão interlocutória atacada a fim de  ser
determinado o prosseguimento do feito no rito ordinário, com a consequente citação do
ente agravante para apresentação de defesa no prazo legal.
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Em síntese, é o relatório.

Decido.

Examinando o encarte processual observo pela documentação contida nos
autos, que a agravante não cumpriu o disposto no inciso I do art.  525, do Código de
Processo Civil.

Com  efeito,  é  cediço  ser  ônus  do  agravante  a  adequada  formação  do
instrumento  com  todos  os  elementos  legalmente  obrigatórios  e  necessários  ao
conhecimento da espécie, sem o que fica excluída a possibilidade de decisão do mérito.

A esse respeito, o art. 525 do CPC:

“ A petição do agravo de Instrumento será instruída:

I  –  obrigatoriamente,  com  cópias  da  decisão  agravada,  da
certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas
aos advogados do agravante e do agravado.”

Sobre a matéria, expressa Theotônio Negrão:

“É  dever  do  agravante  juntar  as  peças  essências  (tanto
obrigatórias omo as necessárias – v. nota rodapé) à compreensão
da controvérsia . Se não fizer, seu recurso corre o risco de não ser
conhecido por instrução  deficiente.”1

Depreendo  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  o  vertente  recurso  sem
apresentar documento obrigatório elencado no art.  525 I do CPC, qual seja a decisão
agravada.

Anoto que a transcrição da decisão não supre a ausência da peça obrigatória
nos autos.

A dicção da lei é clara ao exigir a perfeita instrumentalização do recurso pelo
agravante. Ademais, na via recursal eleita é impossível a emenda ou complementação do
instrumento. 

Nesse sentir, esse é o entendimento jurisprudencial:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  COM  SEGUIMENTO
NEGADO ANTE A AUSÊNCIA DA CÓPIA DA PROCURAÇÃO DO
AGRAVANTE. PEÇA OBRIGATÓRIA A QUE ALUDE O ARTIGO
525, INC. I, DO CPC. A ausência de cópia da procuração da parte

1  (Código de Processo Civil, 28ª  Edição, 47 Saraíva, p. 418)
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agravante  obsta  o  seguimento  do  recurso,  pois  é  requisito
obrigatório, nos termos do art. 525 do CPC. Apenas a cópia do
substabelecimento não supre a ausência da procuração e obsta o
conhecimento do recurso. ART. 557, CAPUT, DO CPC. DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO AGRAVO2. 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO  DO  AGRAVADO.
Mandato  outorgado  pelo  agravado  ao  advogado  é  peça
obrigatória  no  agravo  de  instrumento.  A  simples  juntada  de
substabelecimento é insuficiente para comprovar quais poderes o
mandante outorgou ao mandatário da procuração, bem como para
demonstrar a regularidade processual da parte. Ausência acarreta
o não seguimento do recurso, com fulcro no art. 525, inc. I e art.
557, caput, ambos do CPC. Negado seguimento3. 

Assim,  uma  vez  ausente  documento  obrigatório  é  manifestamente
inadmissível  o  recurso,  devendo,  portanto,  ser  negado  seguimento  ao  Agravo  de
Instrumento correspondente.

Em  sendo  assim,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da  prestação
jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  caput,  do  CPC,  com a nova redação que lhe  foi
atribuída pela Lei 9.756 de 18 de dezembro de 1998. O teor do dispositivo referido, in
verbis:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

Por  tais  razões,  nego  seguimento  ao  agravo,  ante  a  sua  manifesta
inadmissibilidade.

 P. I.

João Pessoa, 29 de maio de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
Relator
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2 Agravo de Instrumento Nº 70018993592, Segunda Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Agathe
Elsa Schmidt da Silva, Julgado em 10/04/2007.

3 Agravo de Instrumento Nº 70019344035, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes
Siqueira Trindade, Julgado em 17/04/2007.
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